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Resumo 

A judicialização do acesso a medicamentos, 

embora represente um mecanismo para assegurar 

direitos constitucionalmente garantidos, pode 

comprometer o princípio da equidade e gerar 

impactos sobre o sistema de saúde. Este estudo 

consistiu em uma revisão integrativa conduzida 

para responder à seguinte questão norteadora: 

"Como se caracteriza a judicialização de 

medicamentos no Brasil e quais os impactos 

dessa prática sobre o sistema de saúde 

brasileiro?". A busca foi realizada nas bases de 

dados LILACS, PubMed e Scopus, utilizando 

Descritores em Ciências da Saúde (DeCS). 

Foram incluídos 13 estudos que abordaram a 

judicialização de medicamentos. Os resultados 

evidenciaram que a judicialização constitui um 

fenômeno complexo, envolvendo uma população 

heterogênea, e que as demandas judiciais são 

predominantemente favoráveis aos autores, 

tendo, em sua maioria, a Defensoria Pública 

como representante legal e o Ministério da Saúde 

como principal réu. Os estudos também 

indicaram que as esferas administrativas têm 

implementado estratégias para mitigar os 

impactos da judicialização sobre o Sistema Único 

de Saúde. 

 

Palavras-chave: Direito à Saúde. Judicialização 

da Saúde. Acesso a Medicamentos. 

 Abstract 

The litigation of access to medications, while 

serving as a mechanism to ensure constitutionally 

guaranteed rights, may undermine the principle 

of equity and have an impact on the health care 

system. This study consisted of an integrative 

review conducted to answer the following guiding 

question: “How is the litigation of access to 

medications characterized in Brazil, and what 

are the impacts of this practice on the Brazilian 

health care system?” The search was conducted 

in the LILACS, PubMed, and Scopus databases 

using the Health Sciences Descriptors (DeCS). 

Thirteen studies addressing the judicialization of 

medications were included. The results showed 

that judicialization is a complex phenomenon 

involving a heterogeneous population, and that 

lawsuits are predominantly favorable to the 

plaintiffs, with the Public Defender’s Office 

serving as legal representative in most cases and 

the Ministry of Health as the primary defendant. 

The studies also indicated that administrative 

bodies have implemented strategies to mitigate 

the impacts of judicialization on the Unified 

Health System. 

 

Keywords: Right to Health. Judicialization of 

Health Care. Access to Medications 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A Constituição Federal estabeleceu a saúde como um direito constitucional e a 

Lei Orgânica da Saúde (LOS) a entende enquanto um direito fundamental, sendo um 

dever do Estado garantir a saúde a todos os cidadãos (Brasil, 1990; 1988). É prevista no 

campo de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 

farmacêutica e a formulação de política de medicamentos (Brasil, 1990), de modo a 

promover o acesso da população a medicamentos considerados essenciais, promovendo 

seu uso racional de maneira segura e eficaz (Brasil, 1998). 

Assim, o modelo da assistência farmacêutica adotado pelo sistema de saúde 

brasileiro tem como intuito não somente a aquisição e distribuição de medicamentos, mas 

ações com o objetivo de implementar, nas três esferas do SUS, atividades relacionadas à 

promoção do acesso da população a medicamentos essenciais e deve estar fundamentado, 
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dentre outras, no desenvolvimento de iniciativas que possibilitem facilitar o acesso da 

população a produtos da assistência farmacêutica (Brasil, 1998). 

No entanto, ainda que o SUS seja considerado um dos maiores sistemas de saúde 

do mundo com acesso universal a serviços e ações de saúde (OPAS, 2018), com adoção 

de políticas que facilitem a disponibilidade e acesso a medicamentos, é notório que não é 

capaz de atender toda a demanda de seus usuários (Chagas, Provin, Amaral, 2019). Sob 

esta ótica, ao não obterem por meio do sistema público de saúde suas necessidades 

atendidas, os indivíduos vêm adotando como estratégia a judicialização da saúde, 

recorrendo ao Poder Judiciário, sob dimensão individual ou coletiva, aos seus direitos 

constitucionalmente estabelecidos (Oliveira et al., 2015). 

O fenômeno da judicialização no Brasil iniciou-se em meados da década de 1990 

e teve sua aceleração na virada dos anos 2000 e, desde então, apresenta uma crescente 

(Ferraz, 2019). A judicialização é vista por atores estratégicos do SUS como uma 

responsabilidade do próprio sistema de saúde devido a um caráter incompleto de seu 

marco jurídico (OPAS, 2018). A busca por acesso a medicamentos por via judicial, ao 

mesmo tempo que busca garantir os princípios doutrinários do SUS – universalidade, 

equidade e integralidade –, também os fere, pois a jurisprudência do “direito a tudo” 

provoca impacto negativo na equidade do sistema de saúde (Ferraz, 2019). De maneira 

ideal, a intervenção do Poder Judiciário na área da saúde deveria ser na menor medida 

possível, de modo que não é considerado saudável que a Administração Pública seja 

tocada por ações judiciais (Mendes, 2021). 

Assim, este artigo tem como objetivo realizar uma revisão integrativa para avaliar 

o perfil da judicialização de medicamentos no Brasil e seus impactos sobre o Sistema 

Único de Saúde. 

 

2 MÉTODOS 

 

Estudo de revisão integrativa que se caracteriza por ser uma síntese rigorosa de 

todas as pesquisas relacionadas a uma questão específica. Este estudo foi conduzido 

segundo as etapas descritas por Souza, Silva e Carvalho (2010), cuja pergunta norteadora 

para a execução da pesquisa foi: “Como se caracteriza a judicialização de medicamentos 

no Brasil e qual o impacto desta prática sobre o sistema de saúde brasileiro?”. 
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Os critérios de inclusão para seleção de estudos foram: artigos disponibilizados 

on-line, na íntegra e de acesso livre; publicados em português, inglês ou espanhol; 

publicados entre 2019 e 2024; artigos de natureza empírica, abordando de maneira 

quantitativa ou qualitativa, cujo tema principal fosse a judicialização de medicamentos 

no Brasil, sob a perspectiva de sua caracterização e/ou impacto sobre o sistema de saúde. 

Foram incluídos estudos que versassem sobre ações judiciais referentes ao acesso às 

demais tecnologias de saúde, desde que fosse possível extrair discussões e apontamentos 

acerca do acesso a medicamentos por via judicial. 

A busca de artigos foi realizada nas bases de dados Literatura Latino-Americana 

e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Pubmed e Scopus com a finalidade de 

abranger trabalhos publicados nos três idiomas. Para a busca foram utilizados os termos 

indexados nos Descritores em Saúde (DeCS) e os operadores booleanos AND e OR, 

sendo empregados da seguinte maneira: “Judicialização da Saúde” OR “Judicialização da 

Assistência Farmacêutica” AND “Decisões Judiciais” AND “Acesso a Medicamentos” 

na base de dados LILACS; “Health Judicialization” AND “Acess to Mecidines” AND 

“Judicial Decision” nas bases de dados Pubmed e Scopus. 

Foram excluídos artigos segundo os seguintes critérios: 1) estudos duplicados, 2) 

que não tivessem o Brasil como local de estudo, 3) que não contemplassem o escopo da 

pesquisa após a leitura do título, resumo/abstract e, posteriormente, texto completo, 4) 

documentos do tipo capítulo de livro, teses, dissertações e artigos com o delineamento de 

revisão de literatura. 

 

3 RESULTADOS 

 

Durante a busca dos artigos, ao aplicar os descritores em saúde 502 artigos foram 

identificados (163 LILACS, 143 Pubmed, 196 Scopus). Após levar em consideração os 

critérios de inclusão estabelecidos anteriormente e a exclusão de artigos duplicados nas 

bases de dados no mesmo idioma ou em idiomas distintos, foram designados 38 artigos 

para leitura na íntegra (18 LILACS, 4 Pubmed, 16 Scopus). Após a leitura na íntegra, 13 

artigos foram selecionados para serem incorporados a esta revisão (Figura 1). 
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Figura 1. Fluxograma de seleção de artigos para revisão integrativa 

 
Fonte: Elaborado pelos autores 

 

Dentre os artigos elegíveis para integrar a revisão, nove foram publicados em 

português, quatro em inglês e nenhum em espanhol. As cinco regiões brasileiras 

estiveram representadas, havendo um predomínio da amostra dos estudos acerca da 

judicialização provenientes da região Nordeste (38,6%, n= 5). Os demais estudos foram 

realizados nas regiões Sul (23%, n= 3), Centro-Oeste (23%, n= 3), Norte (7,7%, n= 1) e 

um dos estudos tendo como amostra cidades das regiões Sul e Sudeste (7,7%, n= 1) de 

maneira concomitante. No Quadro 1 são descritas as características dos estudos quanto 

ao ano de publicação, cidade e/ou estado, região da amostra, quantidade de ações judiciais 

analisadas por estudo e o período de avaliação das ações judiciais. 

Dentre os estudos selecionados, um total de 20.487 processos foram analisados, 

sendo verificados processos abrangendo desde o ano de 2003 em dois estudos (Chagas, 

Provini, Amaral, 2019; Chagas et al., 2020) até a análise de ações judiciais referentes aos 

anos de 2020 (Pacheco et al., 2023) e 2021 (Vieira, Braga, 2023). 

 

Quadro 1. Características dos estudos selecionados 

Nº 

artigo 
Autor(es) Ano 

Cidade e/ou 

Estado 
Região 

Amostra 

(casos/ ações 

judiciais) 

Período 

avaliado 

1 Chagas et al. 2019 Goiânia/GO 
Centro-

Oeste 
969 

2003 a 

2015; 2010 

a 2015 

2 Dias et al. 2019 Ivinhema/ MS 
Centro-

Oeste 
59 2017 

3 Barbosa e Alves 2019 Bahia Nordeste Não informado 
2014 a 

2017 
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4 
Damasceno e 

Ribeiro 
2019 Belém/PA Norte 40 2017 

5 Batistella et al. 2019 Londrina/PR Sul 662 
2011 a 

2017 

6 Wang et al. 2020 

São Paulo/ SP; 

Florianópolis/ 

SC; Porto 

Alegre, RS 

Sul e 

Sudeste 
13.263 

2011 a 

2015 

7 Chagas et al. 2020 Goiânia/GO 
Centro-

Oeste 
511 

2003 a 

2015 

8 
Ziolkowski et 

al. 
2020 Uruguaiana/RS Sul 652 2016 

9 Oliveira et al. 2020 
Rio Grande do 

Norte 
Nordeste 987 

2013 a 

2017 

10 Oliveira et al. 2021 
Rio Grande do 

Norte 
Nordeste 987 

2013 a 

2017 

11 Finatto et al. 2021 Porto Alegre/RS Sul 875 
2017 a 

2018 

12 Vieira e Braga 2023 Piauí Nordeste 209 
2018 a 

2021 

13 Pachecho et al. 2023 João Pessoa/PB Nordeste 1.273 
2010 a 

2020 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

A partir da leitura completa dos textos, foram identificados três eixos temáticos 

abordados pelos autores quanto ao tópico da judicialização para acesso a medicamentos, 

sendo eles: 1) caracterização do perfil dos requerentes; 2) características judiciais e 

critérios adotados para a tomada de decisão; 3) os impactos das decisões judiciais acerca 

do acesso a medicamentos sobre o sistema de saúde do Brasil. 

 

4 DISCUSSÃO 

 

4.1 Caracterização do perfil dos requerentes 

 

Dos 13 estudos incluídos, sete caracterizaram os requerentes das ações judiciais 

quanto a aspectos sociodemográficos. Características como sexo e idade (Chagas, Provin, 

Amaral, 2019; Chagas et al., 2020; Pacheco et al., 2023; Batistella et al., 2019; Finatto et 

al., 2021; Oliveira et al., 2021; Ziolkowski et al., 2021), ocupação (Oliveira et al., 2021) 

ou indicadores de renda (Chagas et al., 2020; Finatto et al., 2021) foram avaliados pelos 

estudos. 

A maioria dos artigos que explorou aspectos sociodemográficos revelou que as 

mulheres eram as principais requerentes nos processos de judicialização de medicamentos 

(Pacheco et al., 2023; Batistella et al., 2019; Finatto et al., 2021; Oliveira et al., 2021; 
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Ziolkowski et al., 2021) e, em apenas dois estudos os homens foram os principais 

requerentes (Chagas, Provin, Amaral, 2019; Chagas et al., 2020). A idade dos requerentes 

foi avaliada de formas diferentes entre os estudos, tendo a idade média variando entre os 

40 e 50 anos de idade (Chagas, Provin, Amaral, 2019; Chagas et al., 2020; Oliveira et al., 

2021). Quando avaliada por faixa etária, foram encontradas maiores prevalências acima 

dos 30 anos de idade (Oliveira et al., 2021), 50 anos (Finatto et al., 2021) e 60 anos de 

idade (Batistella et al., 2019; Ziolkowski et al., 2021). Os autores dos processos 

encontrados em faixas etárias mais avançadas pode ser explicada pelo aumento do uso de 

medicação em decorrência do aparecimento de mais doenças crônicas com o avançar da 

idade (Silva et al., 2021). 

A ocupação dos autores das requisições judiciais foi investigada por um estudo 

apenas, revelando uma maior prevalência de aposentados e estudantes dentre os processos 

analisados (Oliveira et al., 2021). 

Dessa maneira, o perfil econômico dos requerentes é um aspecto explorado por 

alguns autores. Oliveira et al. (2021) levantam a hipótese de que indivíduos menos 

favorecidos economicamente estariam sendo capazes de reivindicar o acesso a 

medicamentos pela via judicial, uma vez que em sua população de estudo, a maioria se 

caracterizava por ser aposentada ou estudante e por ter sido representada pela Defensoria 

Pública Estadual (DPE).  

Ao verificar indicadores de renda e/ou condições socioeconômicas, Finatto et al. 

(2021) observaram que 60% dos processos ajuizados pela Defensoria Pública em sua 

amostra eram provenientes de usuários com melhores condições socioeconômicas e 

residindo em áreas com melhores Índices de Desenvolvimento Humano Municipal. O 

acesso a serviços de saúde na rede privada foi observado entre os maiores estratos 

socioeconômicos, enquanto os menores estratos acessavam mais a rede pública (Finatto 

et al., 2021). 

Avaliando o aspecto socioeconômico da sua amostra, Chagas et al. (2020) 

verificaram que os requerentes possuíam uma renda mais elevada. Essa característica 

pode se dar pelo fato de um maior acesso a informações e sobre seus direitos por essa 

camada da sociedade (Finatto et al., 2021), além de possuírem mais condições de arcar 

com consultas médicas privadas e potenciais despesas relacionadas aos processos 

(Chagas et al., 2020). 
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4.2 Características judiciais e critérios para a tomada de decisão 

 

Em relação às características judiciais, a maioria dos estudos demonstrou uma 

preferência dos requerentes pela representação jurídica da DPE ou Ministério Público 

(Vieira, Braga, 2023; Finatto et al., 2021; Oliveira et al., 2021; Dias et al., 2019; 

Damasceno, Ribeiro, 2019) em detrimento da representação por advogado particular. 

A Defensoria Pública é uma instituição permanente com o intuito de prestar aos 

necessitados a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, à nível 

judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita 

(Brasil, 1994). Quando o poder público não é capaz de fornecer medicamentos ou 

tratamentos médicos aos indivíduos, os usuários do serviço ingressam com demandas 

judiciais para compelir o ente público a cumprir com sua obrigação constitucional. No 

Brasil, no entanto, uma grande parcela não possui condições para arcar financeiramente 

com advogados para ajuizamento de tais demandas, procurando assim as Defensorias 

Públicas (Mendes, 2021). 

Quanto à quantidade de medicamentos solicitados por ação judicial, observou-se 

uma variação, chegando a uma média próxima de 3,0 em alguns estudos (Chagas et al., 

2020; Dias et al., 2019), no entanto, médias próximas de 1,0 foram informadas por outros 

estudiosos (Finatto et al., 2021; Oliveira et al., 2020). 

Ainda no que diz respeito às ações judiciais, quatro estudos relatam a origem das 

prescrições que embasavam os pedidos provenientes majoritariamente do setor privado 

(Chagas, Provin, Amaral, 2019; Finatto et al., 2021; Oliveira et al., 2021), enquanto três 

estudos relatam a maioria das prescrições anexadas com origem de clínicos do SUS 

(Chagas et al., 2020; Pacheco et al., 2023; Batistella et al., 2019). 

Na assistência farmacêutica do SUS, a Relação Nacional de Medicamentos 

Essenciais (RENAME) é um instrumento para a garantia do acesso à assistência 

farmacêutica e a promoção do uso racional de medicamentos, buscando contemplar um 

elenco de produtos necessários ao tratamento e controle da maior parte das patologias 

prevalentes no Brasil, sendo esta uma medida reforçada pela instituição da Política 

Nacional de Medicamentos (PNM) e, posteriormente, pela Política Nacional de 

Assistência Farmacêutica (PNAF) (Brasil, 2022). Ainda a nível estadual e municipal, para 

cumprir com os mesmos objetivos, têm-se as relações de medicamentos essenciais 

denominadas RESME e REMUME, respectivamente. 
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Nos artigos desta revisão, foi possível identificar a existência de medicamentos 

que faziam parte da rede de assistência farmacêutica do SUS, presentes nas listas ou que 

não faziam parte da rede pública, mas que possuíam uma alternativa terapêutica e ainda 

aqueles que não faziam parte da rede de assistência. No estudo conduzido Dias et al. 

(2019), 69,8% dos medicamentos solicitados não faziam parte da rede de assistência 

farmacêutica do SUS e dos 30,2% dos medicamentos presentes nas listas, 74,5% faziam 

parte do componente básico e 25,5% na lista de componente especializado. No processo 

de judicialização para acesso a medicamentos, a maioria dos estudos observou que os 

medicamentos solicitados estavam ausentes das listas oficiais e dos protocolos clínicos 

(Chagas et al., 2020; Pacheco et al., 2023; Batistella et al., 2019; Finatto et al., 2021; 

Barbosa, Alves, 2010; Wang et al., 2020). De maneira distinta, Ziolkowski et al. (2020), 

Vieira e Braga (2023) e Chagas et al. (2019) identificaram que dentre as ações de 

requerimento de medicamentos, a maioria correspondia a medicamentos presentes nas 

listas oficiais do SUS. Foram apresentados ainda casos em que o medicamento não se 

encontrava incorporado à assistência farmacêutica, mas havia uma alternativa terapêutica 

no SUS (Chagas, Provin, Amaral, 2010; Oliveira et al., 2020). 

No que diz respeito à decisão pelo Poder Judiciário, os estudos demonstram de 

maneira extensa a concessão favorável aos pedidos de acesso a medicamentos. Alguns 

comportamentos foram observados, tais como: um elevado percentual de concessão do 

pedido de tutela, a fim de agilizar os trâmites jurídicos e proporcionar a aquisição dos 

medicamentos no município de João Pessoa, PB (Vieira, Braga, 2023); concessão de 

decisões liminares, em que o juiz se posiciona sem fazer uma avaliação mais profunda do 

caso (Oliveira et al., 2021), o deferimento favorável dos juízes mesmo em casos em que 

não havia a prescrição de medicamentos (56 solicitações) e apenas com laudos médicos 

com informações sobre o medicamento (Finatto et al., 2021) e em alguns casos, Wang et 

al. (2020) chegaram à conclusão que mesmo a existência de um relatório da Comissão 

Nacional de Incorporação de Tecnologias (CONITEC) sendo desfavorável à cobertura 

para financiamento público para determinado tratamento, não afeta a decisão favorável 

nos tribunais. Neste mesmo estudo foi observado um número elevado de ações judiciais 

bem-sucedidas para tratamentos que não eram regularmente cobertos pelo sistema de 

saúde e não eram recomendados pela CONITEC ou autorizados pela ANVISA. 

Esse comportamento do Poder Judiciário demonstra que a prescrição médica 

representa a peça de evidência mais forte para a concessão do medicamento requerido 
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(Wang et al., 2020). Destaca-se, portanto, a importância da figura do prescritor no 

processo de judicialização dos medicamentos. 

Dessa maneira, a ação e responsabilidade do prescritor devem ser evidenciadas, 

uma vez que foi possível observar solicitações de medicamentos fora dos formulários e 

com alternativa no SUS levadas à judicialização (Chagas, Provin, Amaral, 2019; Oliveira 

et al., 2020), o uso off-label de medicamentos (Damasceno, Ribeiro, 2010; Oliveira et al., 

2020) e até mesmo relato de medicamentos não aprovados pela ANVISA (Wang et al., 

2020). Além disso, frequentemente eram solicitados para indicações não-padronizadas 

nos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT (Oliveira et al., 2020; Barbosa, 

Alvas, 2019). 

São muitos os aspectos envolvidos no processo da escolha terapêutica e a 

prescrição sofre influência das concepções sobre o processo saúde-doença, qualidade da 

formação técnica, a pressão da indústria farmacêutica (Wnag et al., 2020; Maximo, 

Andreazza, Cecilio, 2020) além do conhecimento prévio (Rocha, Batista, 2021) ou 

desconhecimento (Batistella et al., 2019) do prescritor acerca dos medicamentos 

disponíveis nas listas de medicamentos padronizados. Isso pode revelar a prática de uma 

prescrição acrítica de medicamentos, por vezes sem evidências científicas de qualidade 

ou evidências mais recentes (Chagas et al., 2020; Wang et al., 2020), seja pela não adesão 

dos prescritores às listas de medicamentos padronizados (Chagas et al., 2020). No estudo 

de Oliveira et al. (2020), observou-se que os médicos de instituições filantrópicas e de 

serviços privados de saúde solicitaram mais drogas fora da RENAME em comparação 

aos médicos do SUS. 

Em alguns estudos foi possível observar que mais da metade dos medicamentos 

solicitados estavam inclusos em alguma lista oficial de fornecimento de medicamentos 

pelo poder público (Vieira, Braga, 2023; Ziolkowski  et al., 2021; Damasceno, Ribeiro, 

2019). Sob essa perspectiva, a presença de medicamentos listados na rede pública de 

saúde nos processos de judicialização também pode ser resultado ao desabastecimento 

temporário do medicamento que decorre, geralmente, de situações inerentes ao processo 

de licitação (Dias et al., 2019), revelando uma deficiência na gestão de recursos públicos 

e uma insuficiência da assistência farmacêutica prestada na rede pública (Damasceno, 

Ribeiro, 2019). Para Batistella et al. (2019) a solicitação de medicamentos pertencentes 

às listas oficiais representa uma falha no gerenciamento da assistência farmacêutica, de 

maneira geral. 
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4.3 Impactos das decisões judiciais sobre o sistema de saúde 

 

Fica evidente que o fenômeno da judicialização de medicamentos promove 

impactos sobre os cidadãos, o sistema judiciário, a saúde e sobre o Estado brasileiro de 

forma geral. No que tange o impacto sobre o sistema de saúde, verifica-se por alguns 

estudiosos que os altos custos despendidos pelo Estado para arcar com as ações judiciais 

relacionadas à assistência farmacêutica é uma das grandes problemáticas (Barbosa, Alves, 

2019).  

Em um levantamento realizado na cidade de João Pessoa, Paraíba, no período de 

2010 a 2020, houve um crescimento do custo estimado com a judicialização de 

medicamentos, verificando-se que uma parcela significativa dos recursos da política de 

assistência farmacêutica estava sendo direcionada e alocada judicialmente (Pacheco et 

al., 2023). Já no município de Londrina, Paraná, o valor gasto com ações de judicialização 

de medicamentos representou 94,4% do valor total gasto com judicialização em saúde 

(Batistella et al., 2019). 

Ainda que por um lado a via judicial se mostre efetiva para garantir o acesso a 

medicamentos para diferentes estratos populacionais, como visto anteriormente, tal 

cenário, do ponto de vista da Administração Pública e em um contexto de escassez de 

recursos, torna-se preocupante uma vez que a obtenção desses recursos pode se dar por 

meio de bloqueios judiciais de contas bancárias estaduais (Oliveira et al., 2021). 

Ou seja, tratamentos medicamentosos que podem ser os melhores para o paciente 

de maneira individual, podem não ser a escolha mais econômica ou acessível para serem 

fornecidos de maneira universal. Assim, tais ordens judiciais de fornecimento de 

tratamento podem resultar em uma alocação ineficiente de recursos já escassos por não 

representarem a melhor relação de custo-benefício para o sistema de saúde (Wang et al., 

2020). Foi observado por Chagas, Provini e Amaral (2019), ao avaliar as demandas de 

processos administrativos que estes possuíam boa adesão às recomendações das políticas 

públicas, uma vez que garantiam que o requerente obtivesse medicamentos presentes nos 

formulários do SUS, preservando assim os princípios da universalidade e equidade, dado 

que os requerentes receberiam o mesmo tratamento que os demais usuários do sistema. 

Os processos administrativos são uma estratégia do Poder Executivo para limitar 

o envolvimento do Poder Judiciário nas políticas públicas através da criação de acordos 

institucionais, reduzindo assim a possibilidade de entrada em via judicial, ainda que seja 
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possível caso o acordo administrativo não se concretize (Chagas, Provin, Amaral, 2019). 

Diferente do processo judicial, nos casos administrativos os requerimentos são avaliados 

por uma comissão de farmacêuticos que leva em consideração durante a sua avaliação 

critérios médicos, de saúde e compatibilidade com as políticas de saúde (Chagas, Provin, 

Amaral, 2019). 

A adesão a processos administrativos parece resultar em um menor número de 

decisões de compra de medicamentos que estão fora dos formulários quando há uma 

alternativa no SUS em comparação aos processos judiciais, revelando uma deficiência do 

Estado na plena implementação das políticas farmacêuticas já existentes (Chagas, Provin, 

Amaral, 2019). 

No caso de processos judiciais, para Wang et al. (2020), é importante que o 

CONITEC, enquanto uma comissão especializada, tenha maior protagonismo nos 

tribunais, uma vez que suas decisões possuem validade e importantes recomendações 

acerca de novas tecnologias, incluindo medicamentos. O que se observa, no entanto, é 

que a presença do CONITEC nos processos não resultou em uma mudança notável na 

maneira como o processo de decisão é tomado nos tribunais brasileiros, inclusive 

desconsiderando relatórios desfavoráveis da comissão quanto a medicamentos solicitados 

judicialmente. 

Uma estratégia implantada na cidade de Goiânia (GO) para lidar com os casos de 

judicialização de medicamentos foi a criação do Departamento de Avaliação de 

Medicamentos Não Padronizados (DAMNP) e da Câmara de Avaliação Técnica em 

Saúde (CATS) com o intuito de racionalizar distorções econômicas e políticas 

promovidas pela judicialização. Esses instrumentos demonstraram a possibilidade de um 

comitê técnico para avaliar a necessidade dos usuários, levantando a necessidade de 

atualizar as políticas e incorporar novas tecnologias, prezando pela evidência de 

qualidade, pela segurança dos medicamentos e pelo custo-benefício para o sistema de 

saúde (Chagas et al., 2020). 

Para Oliveira et al. (2020), é importante ressaltar que os desfechos sanitários para 

a saúde dos pacientes que têm os medicamentos fornecidos por via judicial são 

desconhecidos, uma vez que não é de praxe que, após a decisão favorável, haja um 

acompanhamento oficial, seja por parte do Judiciário ou dos serviços de saúde, da 

utilização que verifique as condições de uso, a evolução ou o alcance das metas 

terapêuticas pretendidas pelo prescritor. 
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5 CONCLUSÃO 

 

A partir dos estudos empíricos avaliados, é constatado que a judicialização no 

acesso a medicamentos é um fenômeno complexo e envolve múltiplos atores. As 

características sociodemográficas mais exploradas nos estudos foram sexo e idade, 

enquanto a condição socioeconômica dos requerentes foi pouco explorada, não sendo 

possível afirmar, portanto, quais estratos sociais mais acionam a via judicial para acesso 

a medicamentos, mas trata-se de uma população heterogênea. 

No que tange aos processos judiciais e seus impactos na saúde, temos que a 

Defensoria Pública e o Ministério da Saúde ainda são os principais representantes 

judiciais nos casos estudados. Destaca-se ainda o papel do prescritor no momento de 

julgamento pelos tribunais, uma vez que a prescrição médica parece ser um forte 

indicativo para um parecer favorável pelo juiz. Ainda sob esse aspecto, nota-se uma taxa 

elevada de concessões favoráveis ao dar entrada com pedido de medicamentos, sendo esta 

uma característica relatada por diversos estudiosos. 

Os processos de judicialização de medicamentos demonstram, por vezes, uma 

insuficiência da implementação das políticas públicas de maneira efetiva, em especial 

quando se observa a solicitação de drogas que deveriam ser disponibilizadas pelo próprio 

sistema de saúde ou que possuem uma alternativa no mesmo. No entanto, em um esforço 

das esferas administrativas, estratégias vêm sendo implementadas com o intuito de 

minimizar os impactos da judicialização de medicamentos. 
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